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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO. PREFERÊNCIA 
CONSTITUCIONAL. NOVO TETO. LEI DISTRITAL N.6.618/2020. 
INAPLICÁVEL. SITUAÇÃO JURÍDICA CONSTITUÍDA 
ANTERIORMENTE. STF. RESOLUÇÃO CNJ N. 303/2019. AUSÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA NO 
TRIBUNAL. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO PARA CONCEDER A 
SEGURANÇA. DECISÃO MANTIDA NO JULGAMENTO DO 
AGRAVO INTERNO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado em 
15/7/2022 contra ato omissivo atribuído ao Juiz de Direito da 
Coordenadoria de Conciliação de Precatórios do Distrito Federal, 
objetivando o pagamento preferencial de fração do seu crédito alimentar, no 
montante de R$ 145.736,77 (cento e quarenta e cinco mil, setecentos e trinta 
e seis reais e setenta e sete centavos). 

II - No Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 
denegou-se a segurança pleiteada, ficando consignado que seria inaplicável 
a Lei Distrital n. 6.618/2020, que ampliou o teto para emissão preferencial 
de pagamento de precatório e RPV, ao caso em análise, porquanto posterior 
à situação jurídica constituída em 2010, quando a sentença exequenda 
transitou em julgado, ou mesmo a 2012, quando iniciada a execução.

III - Consoante relatado no acórdão recorrido, a parte impetrante 
requereu o pagamento preferencial de fração do crédito, nos termos do art. 
100, § 2º, da Constituição Federal, por ser maior de 60 anos.

IV - O pedido foi deferido, recebendo a parte impetrante o 
adiantamento preferencial de parcela do seu crédito, correspondente à 
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época, ao quíntuplo do limite para pagamento de Requisição de Pequeno 
Valor – RPV (Lei n. 3.624/2005), ou seja, cinquenta salários-mínimos.

V - Sustenta que, após a vigência da Lei 6.618/2020, que 
ampliou de 10 (dez) para 20 (vinte) salários-mínimos o teto da obrigação de 
pequeno valor para o Distrito Federal, o montante do adiantamento 
preferencial subiu para 100 (cem) salários-mínimos, razão pela qual 
requereu a complementação de mais 50 (cinquenta) salários-mínimos, que 
foi indeferida por meio da decisão proferida pela autoridade coatora.

VI - A impetrante alega que, no caso dos autos, não se aplica a 
teoria do isolamento dos atos processuais, pois aplicável somente em 
processos de natureza judicial, enquanto o precatório constitui um 
procedimento de natureza meramente administrativa. Aduz que não houve a 
extinção da execução, uma vez que o adiantamento levado a efeito não 
quitou totalmente o precatório expedido; que a ampliação do teto da RPV e 
do adiantamento preferencial no Distrito Federal, conforme alteração 
promovida pela emenda Constitucional n. 99/2017, que alterou o art. 102, 
§2º, do ADCT, deve ser aplicada imediatamente, bem como a Lei Distrital 
n. 6.618/2020, assim, deve ser aplicada a ampliação para o teto de 100 
(cem) salários-mínimos.

VII - Aponta a parte impetrante ser inaplicável o art. 9º, § 6º, da 
Resolução n. 303/2019 do CNJ, que veda novo pagamento da parcela 
superpreferencial, ao argumento de que o impetrante não formulou novo 
pedido de adiantamento, mas somente a complementação do valor previsto 
na Constituição.

VIII - O Superior Tribunal de Justiça, apreciando situações 
idênticas à dos autos, decidiu no sentido de que "é possível que a credora 
seja beneficiada novamente com a antecipação de crédito dotado de 
superpreferência, porquanto se trata apenas de complementação do valor 
anteriormente recebido, com base no mesmo motivo - idade - e nos exatos 
limites autorizados pelo art. 102, § 2°, do ADCT, sem extrapolar o valor 
permitido' (RMS 68.549/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 23.8.2022)" (AgInt no RMS n. 68.220/DF, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/11/2022). Confira-se ainda 
o RMS n. 68.549/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 23/8/2022.)

IX - Ademais, como já decidido pelo próprio Supremo Tribunal 
Federal em caso análogo, "a tese fixada no Tema 792 não se aplica à 
presente hipótese, na qual se discute as consequências da Lei Distrital 
6.618/2020, que aumentou o teto para a expedição de Requisição de 
Pequeno Valor para 20 (vinte) salários mínimos". (RE 1.361.600 AgR-ED, 
relator Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe 
3/11/2022). Veja-se o RE 1.361.600 AgR-ED, relator(a): Ministro 
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, Processo 
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eletrônico DJe-220 DIVULG 03-11-2022 PUBLIC 04-11-2022. No mesmo 
sentido: AgInt no RMS n. 67.392/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgInt no RMS n. 
68.220/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
24/10/2022, DJe de 4/11/2022.)

X - Correta a decisão reconsiderou decisão anterior, para dar 
provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança, a fim de 
conceder a segurança.

IX - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado em 
15/7/2022 contra ato omissivo atribuído ao Juiz de Direito da 
Coordenadoria de Conciliação de Precatórios do Distrito Federal, 
objetivando o pagamento preferencial de fração do seu crédito alimentar, no 
montante de R$ 145.736,77 (cento e quarenta e cinco mil, setecentos e trinta 
e seis reais e setenta e sete centavos). 

II - No Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 
denegou-se a segurança pleiteada, ficando consignado que seria inaplicável 
a Lei Distrital n. 6.618/2020, que ampliou o teto para emissão preferencial 
de pagamento de precatório e RPV, ao caso em análise, porquanto posterior 
à situação jurídica constituída em 2010, quando a sentença exequenda 
transitou em julgado, ou mesmo a 2012, quando iniciada a execução.

III - Consoante relatado no acórdão recorrido, a parte impetrante 
requereu o pagamento preferencial de fração do crédito, nos termos do art. 
100, § 2º, da Constituição Federal, por ser maior de 60 anos.

IV - O pedido foi deferido, recebendo a parte impetrante o 
adiantamento preferencial de parcela do seu crédito, correspondente à 
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época, ao quíntuplo do limite para pagamento de Requisição de Pequeno 
Valor – RPV (Lei n. 3.624/2005), ou seja, cinquenta salários-mínimos.

V - Sustenta que, após a vigência da Lei 6.618/2020, que 
ampliou de 10 (dez) para 20 (vinte) salários-mínimos o teto da obrigação de 
pequeno valor para o Distrito Federal, o montante do adiantamento 
preferencial subiu para 100 (cem) salários-mínimos, razão pela qual 
requereu a complementação de mais 50 (cinquenta) salários-mínimos, que 
foi indeferida por meio da decisão proferida pela autoridade coatora.

VI - A impetrante alega que, no caso dos autos, não se aplica a 
teoria do isolamento dos atos processuais, pois aplicável somente em 
processos de natureza judicial, enquanto o precatório constitui um 
procedimento de natureza meramente administrativa. Aduz que não houve a 
extinção da execução, uma vez que o adiantamento levado a efeito não 
quitou totalmente o precatório expedido; que a ampliação do teto da RPV e 
do adiantamento preferencial no Distrito Federal, conforme alteração 
promovida pela emenda Constitucional n. 99/2017, que alterou o art. 102, 
§2º, do ADCT, deve ser aplicada imediatamente, bem como a Lei Distrital 
n. 6.618/2020, assim, deve ser aplicada a ampliação para o teto de 100 
(cem) salários-mínimos.

VII - Aponta a parte impetrante ser inaplicável o art. 9º, § 6º, da 
Resolução n. 303/2019 do CNJ, que veda novo pagamento da parcela 
superpreferencial, ao argumento de que o impetrante não formulou novo 
pedido de adiantamento, mas somente a complementação do valor previsto 
na Constituição.

VIII - O Superior Tribunal de Justiça, apreciando situações 
idênticas à dos autos, decidiu no sentido de que "é possível que a credora 
seja beneficiada novamente com a antecipação de crédito dotado de 
superpreferência, porquanto se trata apenas de complementação do valor 
anteriormente recebido, com base no mesmo motivo - idade - e nos exatos 
limites autorizados pelo art. 102, § 2°, do ADCT, sem extrapolar o valor 
permitido' (RMS 68.549/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 23.8.2022)" (AgInt no RMS n. 68.220/DF, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/11/2022). Confira-se ainda 
o RMS n. 68.549/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 23/8/2022.)

IX - Ademais, como já decidido pelo próprio Supremo Tribunal 
Federal em caso análogo, "a tese fixada no Tema 792 não se aplica à 
presente hipótese, na qual se discute as consequências da Lei Distrital 
6.618/2020, que aumentou o teto para a expedição de Requisição de 
Pequeno Valor para 20 (vinte) salários mínimos". (RE 1.361.600 AgR-ED, 
relator Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe 
3/11/2022). Veja-se o RE 1.361.600 AgR-ED, relator(a): Ministro 
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, Processo 
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eletrônico DJe-220 DIVULG 03-11-2022 PUBLIC 04-11-2022. No mesmo 
sentido: AgInt no RMS n. 67.392/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgInt no RMS n. 
68.220/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
24/10/2022, DJe de 4/11/2022.)

X - Correta a decisão reconsiderou decisão anterior, para dar 
provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança, a fim de 
conceder a segurança.

IX - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso ordinário em mandado de segurança.

O recurso ordinário foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO. PREFERÊNCIA CONSTITUCIONAL. NOVO 
TETO. LEI DISTRITAL Nº 6.618/2020. INAPLICÁVEL. SITUAÇÃO JURÍDICA 
CONSTITUÍDA ANTERIORMENTE. STF. RESOLUÇÃO CNJ 303/2019. AUSÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA.1. É inaplicável a Lei 
Distrital nº 6.618/2020, que ampliou o teto para emissão preferencial de pagamento de 
precatório e RPV, ao caso em análise, porquanto posterior à situação jurídica constituída em 
2018, quando a sentença exequenda transitou em julgado e após o ajuizamento da 
requisição.1.1. "Lei disciplinadora da submissão de crédito ao sistema de execução via 
precatório possui natureza material e processual, sendo inaplicável a situação jurídica 
constituída em data que a anteceda."(RE 729107, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal 
Pleno, julgado em 08/06/2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito D

Je-228 Divulg. 14-09-2020 Public.15-09-2020).2. Afastada a existência de direito 
líquido e certo do impetrante ao recebimento de complemento de RPV, deve-se aguardar, 
portanto, o pagamento do valor restante na ordem cronológica de apresentação.3. De acordo 
com o § 2º do artigo 102 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e com o § 6º 
do artigo 9º da Resolução 303 do Conselho Nacional de Justiça, a parcela superpreferencial 
só pode ser paga uma única vez, sendo que crédito remanescente deve ser solvido na ordem 
cronológica da apresentação do precatório.4. Mandado de Segurança conhecido. Ordem 
denegada.

 
 

Negou-se provimento ao recurso ordinário nesta Corte. Após interposição de 

agravo interno a decisão foi reconsiderada para dar provimento ao recurso especial e 
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conceder a segurança.

Na petição de agravo interno, interposta pelo Ministério Público Federal, a 

parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida, 

confiram-se:

 
6. No caso, os precedentes indicados (RMS 68.549/DF, Rel. MinistraAssusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23.8.2022 e (AgInt no RMS n.68.220/DF, relator 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDATURMA, DJe de 4/11/2022) – na decisão 
agravada – não refletem a exegeserecente da Segunda Turma do Egrégio Superior Tribunal 
de Justiça (Ag. Int. noRMS n. 69.667/DF, relator: Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma,julgado em 8/2/2023)no contexto da “complementação do pagamento deprecatório”. 
17.A Segunda Turma dessa Corte Superior entende que a Lei Distrital n.6.618/2020, que 
alterou os limites fixadores das obrigações de pequeno valorpara o Distrito Federal, 
regulamentando a norma do art. 100, §§ 3º e 4º, daConstituição Federal, entrou em vigor na 
data de 19.6.2020, não sendoadmitida a sua aplicação retroativa para alcançar situações 
jurídicas constituídasem momento anterior. Nesse sentido:

[...]
19.Vale ressaltar que os Ministros Relatores dos precedentes indicados napresente 

decisão agravada (RMS 68.549/DF, Rel. Ministra AssuseteMagalhães, Segunda Turma, DJe 
de 23.8.2022 e (AgInt no RMS n. 68.220/DF,relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de4/11/2022)seguiram o entendimento proferido no voto regente 
alusivo ao(Ag.Int. no RMS n. 69.667/DF, relator: Ministro Herman Benjamin, 
SegundaTurma, julgado em 8/2/2023, no qual se discutiu acerca da não retroatividade daLei 
Distrital n.6.618/2020 no contexto do pedido referente à“complementação do pagamento de 
precatório”. 20.Ressalta-se que Dulcirene Veil da Costa deixou claro que o 
pedidoconcernente à “complementação do pagamento de precatório” está amparado 
naaplicação retroativa da Lei n. 6.618/2020: “[...], deve-se ter em mente que oobjetivo da 
Lei n. 6.618/2020 foi aumentar, num primeiro momento, o teto daRPV e, em segundo lugar, 
o benefício constitucionalmente previsto para oscredores considerados vulneráveis [...]”, o 
que vai de encontro com oentendimento – colegiado – firmado pela Segunda Turma do 
SuperiorTribunal de Justiça. 21.Nesse contexto, pavimentar uma jurisprudência uniforme, 
íntegra,estável e coerente – além de alicerçar o princípio da segurança jurídica –significa 
também efetivar o princípio da igualdade sob o horizonte doordenamento jurídico. 22.Na 
mesma direção da jurisprudência da Segunda Turma do SuperiorTribunal de justiça, 
destaca-se a Resolução do Conselho Nacional de Justiça n.303/2019, art. 9º, § 6º:

[...]
25.Aplica-se ao caso o princípio do tempus regit actum, segundo o qualuma lei 

posterior não influenciará na relação jurídica firmada à época da leianterior, de modo a 
preservar o ato jurídico perfeito. 26. Consigne-se que a aplicação do princípio do direito 
adquirido nocontexto destes autos não objetiva beneficiar o Estado, mas sim respeitar 
oprincípio da igualdade em prol daqueles que estão na espera ordenada parareceber 
precatório superpreferencial. 27. Rememore-se: não há no art. 102, § 2º, da Constituição da 
Repúblicanenhuma previsão “da complementação do pagamento da 
superpreferência”,tampouco a possibilidade de exercer, por mais de uma vez, esse direito. 
Essahipótese caracterizaria o que a doutrina denomina retroatividade máxima, que épossível 
apenas por normas constitucionais que expressamente o determinem. Inexiste essa figura no 
caso. 

 
 

É o relatório.
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VOTO

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado em 15/7/2022 contra 

ato omissivo atribuído ao Juiz de Direito da Coordenadoria de Conciliação de Precatórios 

do Distrito Federal, objetivando o pagamento preferencial de fração do seu crédito 

alimentar, no montante de R$ 145.736,77 (cento e quarenta e cinco mil, setecentos e 

trinta e seis reais e setenta e sete centavos), conforme demonstra o Precatório n. 0713209-

62.2019.8.07.0000.

No Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, denegou-se a 

segurança pleiteada, ficando consignado que é inaplicável a Lei Distrital n. 6.618/2020, 

que ampliou o teto para emissão preferencial de pagamento de precatório e RPV, ao caso 

em análise, porquanto posterior à situação jurídica constituída em 2010, quando a 

sentença exequenda transitou em julgado, ou mesmo a 2012, quando iniciada a execução.

Consoante relatado no acórdão recorrido, a parte impetrante requereu o 

pagamento preferencial de fração do crédito, nos termos do art. 100, § 2º, da Constituição 

Federal, por ser maior de 60 anos.

O pedido foi deferido, recebendo a impetrante o adiantamento preferencial de 

parcela do seu crédito, correspondente à época, ao quíntuplo do limite para pagamento de 

Requisição de Pequeno Valor – RPV (Lei n. 3.624/2005), ou seja, cinquenta salários-

mínimos.

Sustenta que, após a vigência da Lei n. 6.618/2020, que ampliou de 10 (dez) 

para 20 (vinte) salários-mínimos o teto da obrigação de pequeno valor para o Distrito 

Federal, o montante do adiantamento preferencial subiu para 100 (cem) salários-mínimos, 

razão pela qual requereu a complementação de mais 50 (cinquenta) salários- mínimos, 
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que foi indeferida por meio da decisão proferida pela autoridade coatora.

A impetrante alega que, no caso dos autos, não se aplica a teoria do isolamento 

dos atos processuais, pois aplicável somente em processos de natureza judicial, enquanto 

o precatório constitui um procedimento de natureza meramente administrativa. Aduz que 

não houve a extinção da execução, uma vez que o adiantamento levado a efeito não 

quitou totalmente o precatório expedido; que a ampliação do teto do RPV e do 

adiantamento preferencial no Distrito Federal, conforme alteração promovida pela 

emenda Constitucional 99/2017, que alterou o art. 102, §2º, do ADCT, deve ser aplicada 

imediatamente, bem como a Lei Distrital n. 6.618/2020, assim, deve ser aplicada a 

ampliação para o teto de 100 (cem) salários-mínimos.

Aponta, a parte impetrante, ser inaplicável o art. 9º, § 6º, da Resolução 

303/2019 do CNJ, que veda novo pagamento da parcela superpreferencial, ao argumento 

de que o impetrante não formulou novo pedido de adiantamento, mas somente a 

complementação do valor previsto na Constituição.

O Superior Tribunal de Justiça, apreciando situações idênticas à dos autos, 

decidiu no sentido de que "é possível que a credora seja beneficiada novamente com a 

antecipação de crédito dotado de superpreferência, porquanto se trata apenas de 

complementação do valor anteriormente recebido, com base no mesmo motivo - idade - e 

nos exatos limites autorizados pelo art. 102, § 2°, do ADCT, sem extrapolar o valor 

permitido' (RMS 68.549/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

23.8.2022)" (AgInt no RMS n. 68.220/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 4/11/2022.)

Confira-se:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. PRECATÓRIO. PREFERÊNCIA PREVISTA NOS ARTS. 100, § 2º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 102, § 2º, DO ADCT. POSTERIOR EDIÇÃO DA LEI 
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DISTRITAL 6.618/2020. ELEVAÇÃO DO TETO PARA OBRIGAÇÕES DE PEQUENO 
VALOR, NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL. PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA PROVIDO.

I. Recurso em Mandado de Segurança interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.

II. No acórdão objeto do Recurso Ordinário, o Tribunal de origem denegou Mandado 
de Segurança impetrado pela recorrente contra ato do Juiz de Direito da Coordenadoria de 
Conciliação de Precatórios do Distrito Federal (COORPRE), consubstanciado no 
indeferimento do pedido de complementação do crédito de natureza alimentícia, dotado de 
superpreferência, na forma dos arts. 100, § 2º, da CF/88 e 102, § 2º, do ADCT, com a 
adoção dos limites estabelecidos pela Lei Distrital 6.618, de 08/06/2020, que majorou, de 
dez para vinte salários-mínimos, o teto para as obrigações de pequeno valor, no âmbito do 
Distrito Federal.

III. Não se desconhece que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se 
no sentido de que "não é possível que o mesmo credor possa ser beneficiado, mais de uma 
vez, em um mesmo precatório, com a antecipação de crédito dotado de 'super preferência', 
por motivos distintos - em razão da idade e de ser portador de doença grave -, com 
fundamento no art. 100, § 2°, da Constituição Federal, porquanto tal interpretação contraria 
o dispositivo constitucional" (STJ, RMS 59.661/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/03/2019).

IV. O presente caso, porém, versa sobre hipótese diversa, na qual a parte recorrente, 
idosa e titular de crédito de natureza alimentícia, busca a complementação dos valores 
anteriormente recebidos - com fundamento no mesmo motivo e nos exatos limites 
autorizados pelo art. 102, § 2°, do ADCT -, tendo em vista a posterior edição da referida Lei 
Distrital 6.618/2020 de 08/06/2020, que majorou de dez para vinte salários-mínimos, o teto 
para as obrigações tidas como de pequeno valor, no âmbito do Distrito Federal.

V. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem destoa da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, que, apreciando situações idênticas à dos autos, decidiu no 
sentido de que é "possível que a credora seja beneficiada novamente com a antecipação de 
crédito dotado de superpreferência, porquanto se trata apenas de complementação do valor 
anteriormente recebido, com base no mesmo motivo - idade - e nos exatos limites 
autorizados pelo art. 102, § 2°, do ADCT, sem extrapolar o valor permitido" (STJ, RMS 
61.180/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/10/2019). Em igual sentido: STJ, RMS 61.647/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/10/2019. Ainda no mesmo sentido as 
seguintes decisões monocráticas, também proferidas em casos idênticos ao dos autos: STJ, 
RMS 64.088/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 15/10/2020, tramitada em 
julgado; RMS 66.658/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 
09/02/2022, tramitada em julgado; RMS 68.220/DF, RMS 68.220/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, DJe de 04/04/2022; RMS 68.065/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe de 25/03/2022.

VII. Recurso em Mandado de Segurança provido, para conceder a segurança, para o 
fim de reconhecer o direito da recorrente à complementação do crédito dotado de 
superpreferência, na forma do art. 102, § 2°, do ADCT, com base nos limites estabelecidos 
pela Lei Distrital 6.618/2020.

(RMS n. 68.549/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 2/8/2022, DJe de 23/8/2022.)

 

Ademais, como já decidido pelo próprio Supremo Tribunal Federal em caso 

análogo, "a tese fixada no Tema 792 não se aplica à presente hipótese, na qual se discute 

as consequências da Lei Distrital 6.618/2020, que aumentou o teto para a expedição de 

Requisição de Pequeno Valor para 20 (vinte) salários mínimos" (RE 1.361.600 AgR-ED, 

relator Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe 3/11/2022.)
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Veja-se:

 
Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL E OMISSÃO. LEI 

DISTRITAL 6.618/2020, QUE AUMENTOU O LIMITE PARA A EXPEDIÇÃO DE 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR- RPV DE 10 PARA 20 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
TEMA 792 DA REPERCUSSÃO GERAL. INAPLICABILIDADE AO CASO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES

1. Os Embargos de Declaração comportam acolhimento, pois identificados erro 
material e omissões no julgado embargado.

2. Trata-se de demanda em que se discute a constitucionalidade da Lei Distrital 
6.618/2020, de origem parlamentar, que aumentou o limite para a expedição de Requisição 
de Pequeno Valor – RPV de 10 para 20 salários mínimos.

3. No julgamento do RE 729.107-RG, de relatoria do Min. MARCO AURÉLIO, DJe 
de 20/3/2015, Tema 792 da repercussão geral, discutiu-se a aplicabilidade imediata da Lei 
Distrital 3.624/2005, que reduziu o teto para expedição de RPV de 40 (quarenta) para 10 
(dez) salários mínimos, aos processos que transitaram em julgado durante a vigência da Lei 
Distrital 3.178/2002, que previa o limite de 40 salários mínimos para fins de expedição de 
RPV, mas cujo cumprimento de sentença ocorreu já na vigência da lei nova.

4. Assim, a tese fixada no Tema 792 não se aplica à presente hipótese, na qual se 
discute as consequências da Lei Distrital 6.618/2020, que aumentou o teto para a expedição 
de Requisição de Pequeno Valor para 20 (vinte) salários mínimos.

5. A filtragem constitucional das normas que restringem direitos (caso da norma 
distrital relacionada ao Tema 792-RG) se realiza com fundamento em conjunto 
principiológico distinto dos casos envolvendo normas que, ao oposto, expande direitos (caso 
da Lei Distrital aplicada nessa demanda).

6. É incompatível com os valores constitucionais a alegação de direito fundamental 
por parte da Administração Pública (direito adquirido), cujo intuito histórico é 
essencialmente proteger o administrado de interferências estatais indevidas, para criar 
distinções injustificáveis entre os particulares.

7. Tal distinção se caracteriza, no presente caso, pela não observância à cronologia no 
pagamento das dívidas públicas, permitindo que novos credores, beneficiados pela novel 
legislação, recebam antes dos antigos credores, mesmo que idênticos os montantes devidos.

8. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar provimento 
ao Recurso Extraordinário, a fim de deferir o pedido de expedição do requisitório nos 
termos da Lei Distrital 6.618/2020, que previu o teto de 20 (vinte) salários mínimos para 
fins de RPV.

(RE 1361600 AgR-ED, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 
julgado em 19/09/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-220 DIVULG 03-11-2022 
PUBLIC 04-11-2022.)

 
 

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ATO DE MAGISTRADO DO TJDFT. INTIMAÇÃO DA 
UNIÃO PARA CONTRARRAZOAR O RECURSO ORDINÁRIO. DESNECESSIDADE. 
PRECATÓRIO. ADIANTAMENTO PREFERENCIAL. ART. 100, § 2º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ELEVAÇÃO DO TETO DE PAGAMENTO. LEI 
DISTRITAL 6.618/2020. PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO. IDÊNTICA 
MOTIVAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.

1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra ato do Juiz de 
Direito da Coordenadoria de Conciliação de Precatórios do Distrito Federal, que indeferiu a 
complementação do pagamento preferencial (art. 100, § 2º, da Constituição Federal), por 
reputar inaplicável ao caso concreto a alteração promovida pela Lei Distrital 6.618/2020, 
que aumentou o valor da RPV de 10 para 20 salários mínimos.

2. A questão sub judice não diz respeito a nenhum interesse, ainda que meramente 
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reflexo, da União, mas exclusivamente do Distrito Federal, como confessado por este no 
agravo interno - eis que se trata da pessoa jurídica responsável pelo pagamento da RPV. 
Assim, a União não precisa va ingressar no feito, na forma prevista no art. 7º, II, da Lei 
12.016/2009, sendo desnecessária sua intimação, via de consequência, para contrarrazoar o 
recurso em mandado segurança, conforme previsto no art. 1.028, § 2º, do CPC, pois não é a 
parte recorrida.

2."'O entendimento adotado pelo Tribunal de origem destoa da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, que, apreciando situações idênticas à dos autos, decidiu no 
sentido de que é possível que a credora seja beneficiada novamente com a antecipação de 
crédito dotado de superpreferência, porquanto se trata apenas de complementação do valor 
anteriormente recebido, com base no mesmo motivo - idade - e nos exatos limites 
autorizados pelo art. 102, § 2°, do ADCT, sem extrapolar o valor permitido' (RMS 
68.549/DF, Rela.

Ministro Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23.8.2022)" (AgInt no RMS n. 
68.220/DF, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
4/11/2022).

3. "[A] tese fixada no Tema 792 não se aplica à presente hipótese, na qual se discute 
as consequências da Lei Distrital 6.618/2020, que aumentou o teto para a expedição de 
Requisição de Pequeno Valor para 20 (vinte) salários mínimos" (RE 1.361.600 AgR-ED, 
relator Ministro ALEXANDRE DE MORAES, PRIMEIRA TURMA, DJe 3/11/2022).

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 67.392/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRECATÓRIO. ADIANTAMENTO 
PREFERENCIAL. IDOSO. ART. 100, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
ELEVAÇÃO DO TETO DE PAGAMENTO. EMENDA CONSTITUCIONAL 99/2017. 
LEI DISTRITAL 6.618/2020. PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO. IDÊNTICA 
MOTIVAÇÃO ETÁRIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Antônio Gonçalves 
contra ato do juiz da Coordenadoria de Conciliação de Precatórios do TJDFT - COORPRE, 
com o objetivo de assegurar o direito líquido e certo do impetrante em receber 
complementação de adiantamento preferencial de precatório, de até 70 (setenta) salários 
mínimos (porque já foi beneficiado com o adiantamento de trinta salários mínimos), sob o 
fundamento de que a ampliação do teto de precatórios trazida pela Lei distrital 6.618/2020 
deve ser aplicada imediatamente.

2. O Tribunal a quo denegou a segurança, tendo em vista que a "alteração normativa 
ocorreu somente após a constituição da situação jurídica e o exercício da preferência, sendo 
inaplicável o novo limite, tudo em nome da segurança jurídica e da irretroatividade de lei. A 
corroborar este entendimento, a parte final do artigo 102, § 2º, do ADCT, estabelece que, 
fracionado o débito em razão da preferência, o restante será pago em ordem cronológica de 
apresentação do precatório" (fl. 164, e-STJ).

3. "O entendimento adotado pelo Tribunal de origem destoa da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, que, apreciando situações idênticas à dos autos, decidiu no 
sentido de que é possível que a credora seja beneficiada novamente com a antecipação de 
crédito dotado de superpreferência, porquanto se trata apenas de complementação do valor 
anteriormente recebido, com base no mesmo motivo - idade - e nos exatos limites 
autorizados pelo art. 102, § 2°, do ADCT, sem extrapolar o valor permitido" (RMS 
68.549/DF, Rela. Ministro Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23.8.2022).

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no RMS n. 68.220/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 24/10/2022, DJe de 4/11/2022.)
 
 

Correta a decisão que reconsiderou decisão anterior, para dar provimento ao 

recurso ordinário em mandado de segurança, a fim de conceder a segurança.
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no RMS 70.287 / DF
Número Registro: 2022/0377869-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07132096220198070000 07236916420228070000 7132096220198070000 7236916420228070000

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DULCIRENE VEIL DA COSTA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DULCIRENE VEIL DA COSTA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
INTERES. : DISTRITO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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